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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de previdência
social, estabelece normas de transição e
dá outras providências.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO
FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º........................................................................................
....................................................................................................
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de
baixa renda nos termos da lei;
....................................................................................................
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
..................................................................................................."

"Art. 37.......................................................................................
...................................................................................................
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração."

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir
dos valores fixados na forma do § 3º:
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço,
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificadas em lei;
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuição;
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;
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b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade,
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.
§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor,
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência para a concessão da pensão.
§ 3º Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão,
serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo
efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei,
corresponderão à totalidade da remuneração.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata
este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas
exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, definidos em lei complementar.
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos
em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de
mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto
neste artigo.
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte,
que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor
dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de
seu falecimento, observado o disposto no § 3º.
§ 8º Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu
a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da
pensão, na forma da lei.
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será
contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço
correspondente para efeito de disponibilidade.
§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de
tempo de contribuição fictício.
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades
sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao
montante resultante da adição de proventos de inatividade com
remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de
cargo eletivo.
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§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos
servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de
previdência social.
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro
cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de
previdência social.
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde
que instituam regime de previdência complementar para os seus
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o
valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.
§ 15. Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá
sobre as normas gerais para a instituição de regime de previdência
complementar pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
para atender aos seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo.
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos
§§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no
serviço público até a data da publicação do ato de instituição do
correspondente regime de previdência complementar."

"Art. 42.......................................................................................
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art.
14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei
estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X,
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos
governadores.
§ 2º Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e
a seus pensionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º."

"Art. 73...............................................................................................
............................................................................................................
§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à
aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.
..........................................................................................................."

"Art. 93...............................................................................................
...........................................................................................................
VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes
observarão o disposto no art. 40;
.........................................................................................................."

"Art. 100.............................................................................................
............................................................................................................
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§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de
precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em
lei como de pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em
julgado."

"Art. 114.............................................................................................
............................................................................................................
§ 3º Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as
contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos
legais, decorrentes das sentenças que proferir."

"Art. 142.............................................................................................
...........................................................................................................
§ 3º.....................................................................................................
............................................................................................................
IX - aplica-se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40,
§§ 7º e 8º;
..........................................................................................................."

"Art. 167............................................................................................
...........................................................................................................
XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais
de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas
do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de
que trata o art. 201.
............................................................................................................"

"Art. 194..............................................................................................
Parágrafo único .................................................................................
...........................................................................................................
VII - caráter democrático e descentralizado da administração,
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores,
dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos
colegiados."

"Art. 195..............................................................................................
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma
da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,
mesmo sem vínculo empregatício;
b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo
regime geral de previdência social de que trata o art. 201;
.............................................................................................................
§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o
pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam
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suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados
permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a
aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da
produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I deste artigo poderão
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade
econômica ou da utilização intensiva de mão-de-obra.
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o
sistema único de saúde e ações de assistência social da União para os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.
§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições
sociais de que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em
montante superior ao fixado em lei complementar."

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime
geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá,
nos termos da lei, a:
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade
avançada;
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos
segurados de baixa renda;
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou
companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º.
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,
definidos em lei complementar.
§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o
rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao
salário mínimo.
§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de
benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei.
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes,
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em
lei.
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na
qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime
próprio de previdência.
§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por
base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social,
nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de
contribuição, se mulher;
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II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de
idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os
trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas
atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o
produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão
reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério
na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca
do tempo de contribuição na administração pública e na atividade
privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de
previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios
estabelecidos em lei.
§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a
ser atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social
e pelo setor privado.
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei."

"Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar
e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de
previdência social, será facultativo, baseado na constituição de
reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei
complementar.
§ 1º A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao
participante de planos de benefícios de entidades de previdência
privada o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus
respectivos planos.
§ 2º As contribuições do empregador, os benefícios e as condições
contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de
benefícios das entidades de previdência privada não integram o
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos
benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes,
nos termos da lei.
§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras
entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na
qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a
do segurado.
§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações,
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou
indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de
previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de
previdência privada.
§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á,
no que couber, às empresas privadas permissionárias ou
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concessionárias de prestação de serviços públicos, quando
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada.
§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo
estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das
diretorias das entidades fechadas de previdência privada e disciplinará
a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em
que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação."

Art. 2º A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais Gerais, é
acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão
responsável pelo regime geral de previdência social, ainda que à conta
do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite máximo de valor
fixado para os benefícios concedidos por esse regime observarão os
limites fixados no art. 37, XI.

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de
proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos
servidores e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos
tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de
contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza,
mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses
fundos.

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos
benefícios concedidos pelo regime geral de previdência social, em
adição aos recursos de sua arrecadação, a União poderá constituir
fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer natureza,
mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse
fundo."

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149
e 201 da Constituição Federal, revoga o
inciso IX do § 3º do art. 142 da
Constituição Federal e dispositivos da
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de
dezembro de 1998, e dá outras
providências.

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 37. .................................................................................................
.................................................................................................................
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o
subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;
....................................................................................................." (NR)

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e
o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir
dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço,
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moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na
forma da lei;
.................................................................................................................
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.
.................................................................................................................
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte,
que será igual:
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por
cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do
óbito; ou
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art.
201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite,
caso em atividade na data do óbito.
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes,
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos
em lei.
.................................................................................................................
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será
instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo,
observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por
intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos
de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.
................................................................................................................
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do
benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da
lei.
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e
pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao
estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e
que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas
no § 1º, II.
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de
previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente
estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X." (NR)
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"Art. 42. .................................................................................................
.................................................................................................................
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do
respectivo ente estatal." (NR)

"Art. 48. .................................................................................................
.................................................................................................................
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º,
I." (NR)

"Art. 96. .............................................................................................
.................................................................................................................
II - ..........................................................................................................
.................................................................................................................
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços
auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação
do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais
inferiores, onde houver;
..................................................................................................... " (NR)

"Art. 149. ...............................................................................................
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão
contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício
destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota
não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos
efetivos da União.
....................................................................................................." (NR)

"Art. 201. ...............................................................................................
.................................................................................................................
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária
para trabalhadores de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios
de valor igual a um salário-mínimo, exceto aposentadoria por tempo
de contribuição." (NR)

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de
15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária
com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal,
àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública
direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o
servidor, cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de
idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a
aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
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b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do
tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de
tempo constante da alínea a deste inciso.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para
cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III,
a, e § 5º da Constituição Federal, na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as
exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005;

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de
Tribunal de Contas o disposto neste artigo.

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o
membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de
serviço exercido até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de
dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o
disposto no § 1º deste artigo.

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação da
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado,
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do
disposto no caput , terá o tempo de serviço exercido até a publicação daquela Emenda
contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se
mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas
funções de magistério, observado o disposto no § 1º.

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências
para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput , e que opte por permanecer em
atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no
art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o
disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 5 DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da
Constituição Federal, para dispor sobre a
previdência social, e dá outras
providências.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO
FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 37. ................................................................................................
.................................................................................................................
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de
que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter
indenizatório previstas em lei.
§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica
facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito,
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores."
(NR)

"Art. 40. ..................................................................................................
.................................................................................................................
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata
este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares,
os casos de servidores:
I - portadores de deficiência;
II - que exerçam atividades de risco;
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física.
.................................................................................................................
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas
sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta
Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de
doença incapacitante." (NR)

"Art. 195. ...............................................................................................
.................................................................................................................
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§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste
artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em
razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra,
do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho.
......................................................................................................" (NR)

"Art. 201. ...............................................................................................
.................................................................................................................
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e
quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos
definidos em lei complementar.
.................................................................................................................
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária
para atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda
própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no
âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-
mínimo.
§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12
deste artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os
demais segurados do regime geral de previdência social." (NR)

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos
que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de
2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 11.416, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006

 Dispõe sobre as Carreiras dos
Servidores do Poder Judiciário da União;
revoga as Leis nºs 9.421, de 24 de
dezembro de 1996, 10.475, de 27 de
junho de 2002, 10.417, de 5 de abril de
2002, e 10.944, de 16 de setembro de
2004; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

Art. 4º As atribuições dos cargos serão descritas em regulamento, observado
o seguinte:

I - Carreira de Analista Judiciário: atividades de planejamento; organização;
coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de
laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de
complexidade;

II - Carreira de Técnico Judiciário: execução de tarefas de suporte técnico e
administrativo;

III - Carreira de Auxiliar Judiciário: atividades básicas de apoio operacional.
§ 1º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário - área

judiciária cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos
processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil,
penal, trabalhista e demais leis especiais, é conferida a denominação de Oficial de
Justiça Avaliador Federal para fins de identificação funcional.

§ 2º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário - área
administrativa e da Carreira de Técnico Judiciário - área administrativa cujas atribuições
estejam relacionadas às funções de segurança são conferidas as denominações de
Inspetor e Agente de Segurança Judiciária, respectivamente, para fins de identificação
funcional.

Art. 5º Integram os Quadros de Pessoal dos órgãos do Poder Judiciário da
União as Funções Comissionadas, escalonadas de FC-1 a FC-6, e os Cargos em
Comissão, escalonados de CJ-1 a CJ-4, para o exercício de atribuições de direção,
chefia e assessoramento.

§ 1º Cada órgão destinará, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total das
funções comissionadas para serem exercidas por servidores integrantes das Carreiras
dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União, podendo designar-se para as
restantes servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo que não integrem essas
carreiras ou que sejam titulares de empregos públicos, observados os requisitos de
qualificação e de experiência previstos em regulamento.

§ 2º As funções comissionadas de natureza gerencial serão exercidas
preferencialmente por servidores com formação superior.
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§ 3º Consideram-se funções comissionadas de natureza gerencial aquelas
em que haja vínculo de subordinação e poder de decisão, especificados em regulamento,
exigindo-se do titular participação em curso de desenvolvimento gerencial oferecido
pelo órgão.

§ 4º Os servidores designados para o exercício de função comissionada de
natureza gerencial que não tiverem participado de curso de desenvolvimento gerencial
oferecido pelo órgão deverão fazêlo no prazo de até um ano da publicação do ato, a fim
de obterem a certificação.

§ 5º A participação dos titulares de funções comissionadas de que trata o §
4º deste artigo em cursos de desenvolvimento gerencial é obrigatória, a cada 2 (dois)
anos, sob a responsabilidade dos respectivos órgãos do Poder Judiciário da União.

§ 6º Os critérios para o exercício de funções comissionadas de natureza não
gerencial serão estabelecidos em regulamento.

§ 7º Pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos cargos em comissão, a que
se refere o caput deste artigo, no âmbito de cada órgão do Poder Judiciário, serão
destinados a servidores efetivos integrantes de seu quadro de pessoal, na forma prevista
em regulamento.

§ 8º Para a investidura em cargos em comissão, ressalvadas as situações
constituídas, será exigida formação superior, aplicando-se o disposto nos §§ 3º, 4º e 5º
deste artigo quanto aos titulares de cargos em comissão de natureza gerencial.

.............................................................................................................................................

Da Remuneração

Art. 11. A remuneração dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos
Quadros de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo Vencimento Básico do cargo e
pela Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, acrescido das vantagens pecuniárias
permanentes estabelecidas em lei.

Art. 12. Os vencimentos básicos das Carreiras dos Quadros de Pessoal do
Poder Judiciário são os constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 13. A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ será calculada
mediante aplicação do percentual de 50% (cinqüenta por cento) sobre os vencimentos
básicos estabelecidos no Anexo II desta Lei.

§ 1º A diferença entre o percentual da GAJ fixado por esta Lei e o
decorrente da Lei nº 10.475, de 27 de junho de 2002, com a redação dada pela Lei nº
10.944, de 16 de setembro de 2004, será implementada em parcelas sucessivas, não
cumulativas, incidindo sobre os valores constantes do Anexo IX desta Lei, observada a
seguinte razão:

I - 33% (trinta e três por cento), a partir de 1º de junho de 2006;
II - 36% (trinta e seis por cento), a partir de 1º de dezembro de 2006;
III - 39% (trinta e nove por cento), a partir de 1º de julho de 2007;
IV - 42% (quarenta e dois por cento), a partir de 1º de dezembro de 2007;
V - 46% (quarenta e seis por cento), a partir de 1º de julho de 2008;
VI - integralmente, a partir de 1º de dezembro de 2008.
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§ 2º Os servidores retribuídos pela remuneração do Cargo em Comissão e da
Função Comissionada constantes dos Anexos III e IV desta Lei, respectivamente, bem
como os sem vínculo efetivo com a Administração Pública, não perceberão a
gratificação de que trata este artigo.

§ 3º O servidor das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário
cedido não perceberá, durante o afastamento, a gratificação de que trata este artigo,
salvo na hipótese de cessão para órgãos da União, na condição de optante pela
remuneração do cargo efetivo.

Art. 14. É instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado aos
servidores das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, em razão dos
conhecimentos adicionais adquiridos em ações de treinamento, títulos, diplomas ou
certificados de cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, em áreas de
interesse dos órgãos do Poder Judiciário a serem estabelecidas em regulamento.

§ 1º O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso
constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2º ( VETADO)
§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados somente os

cursos e as instituições de ensino reconhecidos pelo Ministério da Educação, na forma
da legislação.

§ 4º Serão admitidos cursos de pós-graduação lato sensu somente com
duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

§ 5º O adicional será considerado no cálculo dos proventos e das pensões,
somente se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação, excetuado do
cômputo o disposto no inciso V do art. 15 desta Lei.
.............................................................................................................................................

Art. 18. A retribuição pelo exercício de Cargo em Comissão e Função
Comissionada é a constante dos Anexos III e IV desta Lei, respectivamente.

§ 1º O valor fixado no Anexo III desta Lei entrará em vigor a partir de 1º de
dezembro de 2008, adotando-se, até essa data, as retribuições constantes do Anexo VI
desta Lei.

§ 2º Ao servidor integrante das Carreiras de que trata esta Lei e ao cedido ao
Poder Judiciário, investidos em Função Comissionada ou em Cargo em Comissão, é
facultado optar pela remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente,
acrescida:

I - até 30 de novembro de 2008, dos valores constantes dos Anexos VII e
VIII desta Lei;

II - a partir de 1º de dezembro de 2008, de 65% (sessenta e cinco por cento)
dos valores fixados nos Anexos III e IV desta Lei.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 19. Os cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de
Pessoal do Poder Judiciário, a que se refere o art. 3º da Lei nº 10.475, de 27 de junho de
2002, são estruturados na forma do Anexo V desta Lei.

Art. 20. Para efeito da aplicação do art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, conceitua-se como Quadro a estrutura de cada Justiça Especializada,



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

podendo haver remoção, nos termos da lei, no âmbito da Justiça Federal, da Justiça do
Trabalho, da Justiça Eleitoral e da Justiça Militar.
.............................................................................................................................................

Art. 28. O disposto nesta Lei aplica-se aos aposentados e pensionistas.

Art. 29. As despesas resultantes da execução desta Lei correm à conta das
dotações consignadas aos Órgãos do Poder Judiciário no Orçamento Geral da União.
.............................................................................................................................................

ANEXO I
(Art. 3º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

CARGO CLASSE PADRÃO
15
14

C 13
12
11
10
9

ANALISTA JUDICIÁRIO B 8
7
6
5
4

A 3
2
1
15
14

C 13
12
11
10
9

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 8
7
6
5
4

A 3
2
1
15
14

C 13
12
11
10
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9
AUXILIAR JUDICIÁRIO B 8

7
6
5
4

A 3
2
1

ANEXO II
(Art. 12 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

CARGO CLASSE PADRÃO VENCIMENTO
15 6.957,41
14 6.754,77

C 13 6.558,03
12 6.367,02
11 6.181,57
10 5.848,22
9 5.677,88

ANALISTA
JUDICIÁRIO

B 8 5.512,51

7 5.351,95
6 5.196,07
5 4.915,86
4 4.772,68

A 3 4.633,67
2 4.498,71
1 4.367,68
15 4.240,47
14 4.116,96

C 13 3.997,05
12 3.880,63
11 3.767,60
10 3.564,43
9 3.460,61

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 8 3.359,82
7 3.261,96
6 3.166,95
5 2.996,17
4 2.908,90

A 3 2.824,17
2 2.741,92
1 2.662,06
15 2.511,37
14 2.403,23

C 13 2.299,74
12 2.200,71
11 2.105,94



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

10 1.992,37
9 1.906,58

AUXILIAR
JUDICIÁRIO

B 8 1.824,48

7 1.745,91
6 1.670,73
5 1.580,63
4 1.512,57

A 3 1.447,43
2 1.385,10
1 1.325,46

ANEXO III
(Art. 18 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

CARGO EM COMISSÃO VALOR (R$)
CJ-4 11.686,76
CJ-3 10.352,52
CJ-2 9.106,74
CJ-1 7.945,86

ANEXO IV
(Art. 18 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

FUNÇÃO COMISSIONADA VALOR (R$)
FC-6 4.726,70
FC-5 3.434,43
FC-4 2.984,45
FC-3 2.121,65
FC-2 1.823,15
FC-1 1.567,95

ANEXO V
(Art. 19 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

CARGO
SITUAÇÃO
ANTERIOR

SITUAÇÃO NOVA

CLASSE PADRÃO CLASSE PADRÃO
15 15
14 14

C 13 C 13
12 12
11 11
10 10
9 9

ANALISTA
JUDICIÁRIO

B 8 B 8

7 7
6 6
5 5
4 4
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A 3 A 3
2 2
1 1
15 15
14 14

C 13 C 13
12 12
11 11
10 10
9 9

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 8 B 8
7 7
6 6
5 5
4 4

A 3 A 3
2 2
1 1
15 15
14 14

C 13 C 13
12 12
11 11
10 10
9 9

AUXILIAR
JUDICIÁRIO

B 8 B 8

7 7
6 6
5 5
4 4

A 3 A 3
2 2
1 1

ANEXO VI
CARGO EM COMISSÃO INTEGRAL

(Art. 18, § 1º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

Vigência
junho/20

06
dez/2006

Julho/200
7

dez/2007 julho/2008 dez/2008
CARGO EM
COMISSÃO

15% 30% 45% 60% 80% 100%
CJ - 4 8.375,51 8.959,85 9.544,18 10.128,52 10.907,64 11.686,76
CJ - 3 7.419,31 7.936,93 8.454,56 8.972,18 9.662,35 10.352,52
CJ - 2 6.526,50 6.981,83 7.437,17 7.892,51 8.499,62 9.106,74
CJ - 1 5.694,53 6.091,83 6.489,12 6.886,41 7.416,14 7.945,86

ANEXO VII
CARGO EM COMISSÃO - OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO

(Art. 18, § 2º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)
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Vigência
CARGO EM
COMISSÃO junho/20

06
dez/2006 julho/2007 dez/2007 julho/2008 dez/2008

CJ - 4 3.545,75 4.151,50 4.803,99 5.503,23 6.508,26 7.596,39
CJ - 3 3.179,23 3.711,27 4.283,77 4.896,73 5.776,97 6.729,14
CJ - 2 2.819,64 3.284,92 3.785,22 4.320,56 5.088,83 5.919,38
CJ - 1 2.465,24 2.870,61 3.306,41 3.772,66 4.441,68 5.164,81

ANEXO VIII
FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO

(Art. 18, § 2º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

VigênciaFUNÇÃO
COMISSIONAD

A junho/2006dez/2006
julho/200

7
dez/2007

julho/200
8

dez/2008

FC-6 1.984,09 2.176,13 2.368,18 2.560,23 2.816,29 3.072,36
FC-5 1.629,64 1.736,00 1.842,37 1.948,74 2.090,56 2.232,38
FC-4 1.356,62 1.459,55 1.562,48 1.665,41 1.802,65 1.939,89
FC-3 1.044,04 1.103,17 1.162,29 1.221,41 1.300,24 1.379,07
FC-2 837,33 898,69 960,05 1.021,42 1.103,23 1.185,05
FC-1 660,61 723,89 787,16 850,44 934,80 1.019,17

ANEXO IX
(Art. 30 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006)

Vigência do Vencimento Básico

CARGO
CLASS

E
PA D
R Ã O

Inciso I Inciso II Inciso III Inciso IV Inciso V Inciso VI

15% 30% 45% 60% 80% 100%
15 5.301,50 5.593,72 5.885,94 6.178,16 6.567,78 6.957,41
14 5.127,97 5.415,05 5.702,13 5.989,22 6.371,99 6.754,77

C 13 4.960,13 5.242,11 5.524,09 5.806,08 6.182,05 6.558,03
12 4.797,79 5.074,71 5.351,64 5.628,56 5.997,79 6.367,02
11 4.640,79 4.912,69 5.184,60 5.456,50 5.819,03 6.181,57
10 4.465,96 4.709,89 4.953,82 5.197,74 5.522,98 5.848,22

Analista 9 4.319,75 4.559,42 4.799,09 5.038,76 5.358,32 5.677,88
Judiciário B 8 4.178,36 4.413,80 4.649,23 4.884,67 5.198,59 5.512,51

7 4.041,61 4.272,84 4.504,08 4.735,32 5.043,63 5.351,95
6 3.909,34 4.136,41 4.363,48 4.590,55 4.893,31 5.196,07
5 3.762,08 3.965,69 4.169,30 4.372,91 4.644,38 4.915,86
4 3.638,92 3.839,00 4.039,07 4.239,15 4.505,92 4.772,68

A 3 3.519,80 3.716,37 3.912,93 4.109,50 4.371,59 4.633,67
2 3.404,60 3.597,68 3.790,76 3.983,83 4.241,27 4.498,71
1 3.293,18 3.482,80 3.672,41 3.862,03 4.114,86 4.367,68
15 3.185,40 3.371,59 3.557,78 3.743,96 3.992,22 4.240,47
14 3.081,18 3.263,96 3.446,75 3.629,53 3.873,24 4.116,96

C 13 2.980,37 3.159,79 3.339,20 3.518,61 3.757,83 3.997,05
12 2.882,87 3.058,94 3.235,02 3.411,09 3.645,86 3.880,63
11 2.788,57 2.961,34 3.134,11 3.306,88 3.537,24 3.767,60
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10 2.683,35 2.838,83 2.994,32 3.149,80 3.357,11 3.564,43
Técnico 9 2.595,53 2.748,19 2.900,85 3.053,51 3.257,06 3.460,61

Judiciário B 8 2.510,62 2.660,48 2.810,33 2.960,19 3.160,00 3.359,82
7 2.428,47 2.575,56 2.722,64 2.869,73 3.065,84 3.261,96
6 2.349,03 2.493,37 2.637,71 2.782,04 2.974,50 3.166,95
5 2.260,42 2.390,26 2.520,09 2.649,93 2.823,05 2.996,17
4 2.186,44 2.313,93 2.441,43 2.568,92 2.738,91 2.908,90

A 3 2.114,90 2.240,06 2.365,23 2.490,40 2.657,29 2.824,17
2 2.045,70 2.168,56 2.291,42 2.414,29 2.578,10 2.741,92
1 1.978,78 2.099,36 2.219,93 2.340,51 2.501,28 2.662,06
15 1.903,08 2.010,42 2.117,77 2.225,12 2.368,24 2.511,37
14 1.835,54 1.935,72 2.035,90 2.136,08 2.269,65 2.403,23

C 13 1.770,43 1.863,84 1.957,24 2.050,65 2.175,20 2.299,74
12 1.707,65 1.794,66 1.881,67 1.968,68 2.084,69 2.200,71
11 1.647,13 1.728,09 1.809,06 1.890,03 1.997,98 2.105,94
10 1.585,33 1.657,16 1.728,99 1.800,82 1.896,60 1.992,37

Auxiliar 9 1.529,22 1.595,81 1.662,41 1.729,00 1.817,79 1.906,58
Judiciário B 8 1.475,11 1.536,77 1.598,42 1.660,07 1.742,27 1.824,48

7 1.422,93 1.479,92 1.536,92 1.593,92 1.669,91 1.745,91
6 1.372,63 1.425,23 1.477,84 1.530,45 1.600,59 1.670,73
5 1.321,39 1.367,14 1.412,89 1.458,64 1.519,63 1.580,63
4 1.274,73 1.316,70 1.358,67 1.400,64 1.456,61 1.512,57

A 3 1.229,73 1.268,15 1.306,57 1.344,98 1.396,21 1.447,43
2 1.186,34 1.221,41 1.256,49 1.291,57 1.338,33 1.385,10
1 1.144,50 1.176,44 1.208,37 1.240,30 1.282,88 1.325,46

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992

Concede antecipação de reajuste de
vencimentos e de soldos dos servidores
civis e militares do Poder Executivo e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

Art. 5º As categorias funcionais de Agente de Vigilância, de Telefonista, de
Motorista Oficial e as classes C e D da Categoria de Auxiliar Operacional de Serviços
Diversos, assim como a classe B da categoria de Agente de Serviços de Engenharia
passa a integrar o Anexo X da Lei n° 7.995, de 1990.

Art. 6º Para o posicionamento dos servidores do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ e da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), ocupantes de cargos de nível médio, serão consideradas as atribuições
pertinentes aos respectivos cargos e as dos especificados nos Anexos X e XI da Lei n°
7.995, de 1990.
.............................................................................................................................................

Art. 15. A designação para o exercício de Função Gratificada - FG recairá
em servidor ocupante de cargo efetivo do quadro próprio do órgão ou entidade e,
quando for o caso, em servidores das carreiras de Orçamento e de Finanças e Controle.

Parágrafo único. Nas unidades setoriais do Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal, poderá, excepcionalmente, ser designado para o exercício de
FG servidor efetivo dos quadros de órgãos em que a unidade tiver atuação. (Parágrafo
único acrescido pela Medida Provisória nº 2.112-88, de 26/1/2001, convertida na Lei nº
10.180, de 6/2/2001)

Art. 16. A Secretaria da Administração Federal, do Ministério do Trabalho e
da Administração poderá requisitar servidores da Administração Pública direta, indireta
e fundacional, para terem exercício nos órgãos Centrais dos Sistemas de Modernização
Administrativa, de Pessoal Civil da Administração Federal, de Serviços Gerais e de
Administração de Recursos de Informação e Informática, observadas as normas que
disciplinam a cessão de pessoal para as Secretarias da Presidência da República.

Parágrafo único. Aos servidores em exercício na Secretaria da
Administração Federal poderá ser paga a gratificação a que se refere o art. 20 da Lei n°
8.216, de 13 de agosto de 1991 .
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 9.421, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996
*Revogada pela Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006

Cria as Carreiras dos Servidores do
Poder Judiciário, Fixa os Valores de
sua Remuneração e dá outras
providências.

.............................................................................................................................................

Art. 4º A implantação das carreiras judiciárias far-se-á, na forma do § 2º
deste artigo, mediante transformação dos cargos efetivos dos Quadros de Pessoal
referidos no art. 1º, enquadrando-se os servidores de acordo com as respectivas
atribuições e requisitos de formação profissional, observando-se a correlação entre a
situação existente e a nova situação, conforme estabelecido na Tabela de
Enquadramento, constante do Anexo III.

§ 1º Ciente do seu enquadramento, o servidor terá o prazo de quinze dias
para a interposição de recurso.

§ 2º A diferença da remuneração dos cargos resultantes da transformação
sobre a dos transformados será implementada gradualmente em parcelas sucessivas, não
cumulativas, na razão seguinte:

I - trinta por cento a partir de 1º de janeiro de 1997;II - sessenta por cento a
partir de 1º de janeiro de 1998;

III - oitenta por cento a partir de 1º de janeiro de 1999;
IV - integralmente a partir de 1º de janeiro de 2000.
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também aos cargos de Oficial de

Justiça Avaliador e demais cargos de provimento isolado, observados no
enquadramento os requisitos de escolaridade e demais critérios estabelecidos nesta Lei.

Art. 5º O ingresso nas carreiras judiciárias, conforme a área de atividade ou
a especialidade, dar-se-á por concurso público, de provas ou de provas e títulos, no
primeiro padrão de classe A do respectivo cargo.
.............................................................................................................................................

ANEXO III
(Art. 4º da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996)

Tabela de Enquadramento

Servidores ocupantes de
cargos de nível auxiliar (4ª a 8ª
séries do 1º grau) dos Quadros
de Pessoal dos órgãos a que se

refere o art. 1º, na forma da
Lei nº 8.460, de 17 de

setembro de 1992, submetidos
ao Regime Jurídico Único,

instituído pela Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

Servidores ocupantes de cargos
de nível intermediário (2º grau)

dos Quadros de Pessoal dos
órgãos a que se refere o art. 1º, na
forma da Lei nº 8.460, de 17 de

setembro de 1992, submetidos ao
Regime Jurídico Único, instituído

pela Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

Servidores ocupantes de cargos
de nível superior dos Quadros
de Pessoal dos órgãos a que se
refere o art. 1º, na forma da Lei
nº 8.460, de 17 de setembro de
1992, submetidos ao Regime
Jurídico Único, instituído pela

Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.
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Situação
Anterior

Situação Nova
Situação
Anterior

Situação Nova
Situação
Anterior

Situação Nova

Classe
Padrã

o
Classe Padrão Classe

Padrã
o

Classe Padrão Classe Padrão Classe Padrão

III 15 III 25 III 35
II 14 II 24 II 34A

I 13

A

I 23

A

I 33
VI 12 VI 22 VI 32
V

C

11 V

C

21 V

C

31
IV 10 IV 20 IV 30
III 9 III 19 III 29
II 8 II 18 II 28

B

I 7

B

I 17

B

I 27
V e VI

B

6 V e VI

B

16 V e VI

B

26
III e
IV

5
III e
IV

15 III e IV 25C

I e II 4

C

I e II 14

C

I e II 24
IV e V 3 V 13 IV e V 23

II e III 2
III e
IV

12 II e III 22D

I

A

1

D

I e II

A

11

D

I

A

21

ANEXO IV
(Art. 10 da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996)

Correlação com FC

Cargos/ Funções da Situação Anterior FC
DAS-101.6 DAS-101/102.5 DAS-101/102.4 FC-10 FC-09 FC-08
DAS-101/102.3 DAS-101/102.2 e 101/102.1

GRG V GRG IV
FC-07 FC-06 FC-05 FC-04

GRG III GRG II GRG I FC-03 FC-02 FC-01

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.475, DE 27 DE JUNHO DE 2002
*Revogada pela Lei nº 11.416, de 15 dezembro de 2006

Altera dispositivos da Lei nº 9.421, de
24 de dezembro de 1996, e reestrutura
as carreiras dos servidores do Poder
Judiciário da União.

.............................................................................................................................................

Art. 3º Os cargos efetivos das carreiras de Auxiliar Judiciário, Técnico
Judiciário e Analista Judiciário, a que se refere o art. 2º da Lei nº 9.421, de 24 de
dezembro de 1996, ficam reestruturados na forma do Anexo I, observando-se para o
enquadramento dos servidores a correlação estabelecida no Anexo II.

Art. 4º Os vencimentos básicos dos cargos das Carreiras Judiciárias passam
a ser os constantes do Anexo III.
.............................................................................................................................................

ANEXO II – TABELA DE ENQUADRAMENTO

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

CARREIRA CLASSE PADRÃO PADRÃO CLASSE CARREIRA

35 15

34 14

33 13

32 12

C

31 11

C

30 10

29 9

28 8

27 7

B

26 6

B

25 5

24 4

23 3

22 2

ANALISTA
JUDICIÁRIO

A

21 1

A

ANALISTA
JUDICIÁRIO

25 15

24 14

23 13

22 12

C

21 11

C

20 10

19 9

18 8

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

B

17 7

B

TÉCNICO
JUDICIÁRIO
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16 6

15 5

14 4

13 3

12 2

A

11 1

A

15 15

14 14

13 13

12 12

C

11 11

C

10 10

9 9

8 8

7 7

B

6 6

B

5 5

4 4

3 3

2 2

AUXILIAR
JUDICIÁRIO

A

1 1

A

AUXILIAR
JUDICIÁRIO

ANEXO III – TABELA DE VENCIMENTOS (R$)

CARREIRA CLASSE PADRÃO VENCIMENTO ÁREA

15 4.959,69

14 4.792,96

13 4.631,83

12 4.476,11

C

11 4.325,63

10 4.180,22

9 4.039,68

8 3.903,88

7 3.772,64

B

6 3.645,81

5 3.523,24

4 3.404,80

3 3.290,34

2 3.179,72

ANALISTA
JUDICIÁRIO

A

1 3.072,83

JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS

15 2.969,52

14 2.869,70

13 2.773,22

12 2.679,99

C

11 2.589,90

10 2.502,83

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

B

9 2.418,69

JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS
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8 2.337,38

7 2.258,80

6 2.182,86

5 2.109,48

4 2.038,56

3 1.970,03

2 1.903,80

A

1 1.839,80

15 1.777,95

14 1.718,18

13 1.660,42

12 1.604,60

C

11 1.550,65

10 1.498,52

9 1.448,15

8 1.399,46

7 1.352,41

B

6 1.306,95

5 1.263,01

4 1.220,55

3 1.179,52

2 1.139,87

AUXILIAR
JUDICIÁRIO

A

1 1.101,55

JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DA DESPESA PÚBLICA

.............................................................................................................................................

Seção II
Das Despesas com Pessoal

Subseção I
Definições e Limites

.............................................................................................................................................

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os
seguintes percentuais:

I - na esfera federal:
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo,

incluído o Tribunal de Contas da União;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo,

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que
dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda
Constitucional nº 19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a
cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei
Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;
II - na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do

Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;
III - na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do

Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão

repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal,
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em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:
I - o Ministério Público;
II- no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do

Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do

Município, quando houver;
III - no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da

União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante
aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os
percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente,
acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos
recursos financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será
a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na
lei de diretrizes orçamentárias.

§ 6º (VETADO)

Subseção II
Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com
pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no
inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


